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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LUISETE JOSE MACHADO DOS SANTOS
ADVOGADO : RENATA DOS SANTOS TRINDADE CALADO - RJ121917
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. REVISÃO. 
DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA CONFIGURADA.  ART. 54 DA 
LEI N. 9.784/1999.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a 
União objetivando o restabelecimento da pensão de ex-combatente e a 
abstenção da ré de praticar qualquer ato administrativo que venha a cancelar 
a pensão de ex-combatente.

II - Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido 
para determinar o restabelecimento do benefício a filha do ex-combatente. 
No Tribunal a quo, a sentença foi reformada, para julgar improcedente o 
pedido. Esta Corte deu provimento ao recurso especial para restabelecer a 
sentença

III - A jurisprudência deste Superior Tribunal firme no sentido de 
que "a incidência do prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei n. 
9.784/1999 em relação ao direito de anular tanto atos nulos quanto 
anuláveis, quando decorram efeitos favoráveis aos destinatários".

IV - O Tribunal de origem consignou expressamente que o ato 
administrativo de cancelamento da pensão ocorreu a mais de 5  anos após a 
vigência da Lei n. 9.784/1999, conforme dispõe: "[...] Ao que se apura dos 
autos, a autora nasceu no dia 05/01/1930, contando com 92 (noventa e 
dois)anos de idade; e percebe desde 1995 aposentadoria como servidora 
pública federal vinculada ao INPI, na condição de Técnica em Propriedade 
Industrial, recebendo proventos de R$ 9.654,10 – valores de junho de 2019. 
A autora/apelada era maior na data do óbito do instituidor, em 1976, e não 
demonstrou ser incapaz de prover o próprio sustento naquela oportunidade. 
[...]"

V - A infringência ao art. 54 da Lei n. 9.784/1999 prevalece, 
porquanto o ato de concessão da pensão, apesar de ser ilegal, nulo, portanto, 
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infringindo o art. 30 da Lei n. 4.242/1963, atraí a incidência do indigitado 
dispositivo, porquanto veda a anulação de atos ilegais, que trazem benefício 
aos administrados, desde que não haja vício de inconstitucionalidade 
flagrante. Nesse sentido: (AgInt no REsp n. 1.989.574/PB, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 29/9/2022 e 
AgInt no REsp n. 1.496.923/ES, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 3/12/2019, DJe de 19/12/2019.)

VI - A pensão foi cancelada em 22/10/2019 (Apostila do Serviço 
de Veteranos e Pensionistas da Marinha à fl. 53), portanto a mais de 5 anos 
após a vigência da Lei n. 9.784/1999. 

VII  - Agravo interno improvido.  

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator

Documento eletrônico VDA38800301 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 17/10/2023 18:12:09
Código de Controle do Documento: 7d5f9bc0-d3d6-428f-9681-e5289815d547



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2078541 - RJ (2023/0201593-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LUISETE JOSE MACHADO DOS SANTOS
ADVOGADO : RENATA DOS SANTOS TRINDADE CALADO - RJ121917
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. REVISÃO. 
DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA CONFIGURADA.  ART. 54 DA 
LEI N. 9.784/1999.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a 
União objetivando o restabelecimento da pensão de ex-combatente e a 
abstenção da ré de praticar qualquer ato administrativo que venha a cancelar 
a pensão de ex-combatente.

II - Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido 
para determinar o restabelecimento do benefício a filha do ex-combatente. 
No Tribunal a quo, a sentença foi reformada, para julgar improcedente o 
pedido. Esta Corte deu provimento ao recurso especial para restabelecer a 
sentença

III - A jurisprudência deste Superior Tribunal firme no sentido de 
que "a incidência do prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei n. 
9.784/1999 em relação ao direito de anular tanto atos nulos quanto 
anuláveis, quando decorram efeitos favoráveis aos destinatários".

IV - O Tribunal de origem consignou expressamente que o ato 
administrativo de cancelamento da pensão ocorreu a mais de 5  anos após a 
vigência da Lei n. 9.784/1999, conforme dispõe: "[...] Ao que se apura dos 
autos, a autora nasceu no dia 05/01/1930, contando com 92 (noventa e 
dois)anos de idade; e percebe desde 1995 aposentadoria como servidora 
pública federal vinculada ao INPI, na condição de Técnica em Propriedade 
Industrial, recebendo proventos de R$ 9.654,10 – valores de junho de 2019. 
A autora/apelada era maior na data do óbito do instituidor, em 1976, e não 
demonstrou ser incapaz de prover o próprio sustento naquela oportunidade. 
[...]"

V - A infringência ao art. 54 da Lei n. 9.784/1999 prevalece, 
porquanto o ato de concessão da pensão, apesar de ser ilegal, nulo, portanto, 

Documento eletrônico VDA38546214 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 26/09/2023 17:07:37
Código de Controle do Documento: 2c1353e9-ede3-4774-8042-f35c492f6184



infringindo o art. 30 da Lei n. 4.242/1963, atraí a incidência do indigitado 
dispositivo, porquanto veda a anulação de atos ilegais, que trazem benefício 
aos administrados, desde que não haja vício de inconstitucionalidade 
flagrante. Nesse sentido: (AgInt no REsp n. 1.989.574/PB, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 29/9/2022 e 
AgInt no REsp n. 1.496.923/ES, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 3/12/2019, DJe de 19/12/2019.)

VI - A pensão foi cancelada em 22/10/2019 (Apostila do Serviço 
de Veteranos e Pensionistas da Marinha à fl. 53), portanto a mais de 5 anos 
após a vigência da Lei n. 9.784/1999. 

VII  - Agravo interno improvido.  

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por  Luisete José Machado dos Santos, com fundamento no art. 105, 

III, a e c, da CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª 

Região, nos termos assim ementados:

ADMINISTRATIVO. PENSÃO DE EX-COMBATENTE. REVERSÃO FILHA 
MAIOR CUMULADA COM APOSENTADORIA DO INPI. DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA NÃO COMPROVADA. APELAÇÃO DA UNIÃO PROVIDA. REFORMA 
DA SENTENÇA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

 

  Na origem, trata-se de ação ajuizada por Luisete José Machado dos Santos 

contra a União objetivando o restabelecimento da pensão de ex-combatente e a abstenção 

da ré de praticar qualquer ato administrativo que venha a cancelar a pensão de ex-

combatente.

Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido para determinar o 

restabelecimento do benefício a filha do ex-combatente. No Tribunal a quo, a sentença 

foi reformada, para julgar improcedente o pedido. Esta Corte deu provimento ao recurso 
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especial para restabelecer a sentença.

No recurso especial, Luisete José Machado dos Santos aponta dissídio 

jurisprudencial e alega ofensa aos arts. 54 da Lei n. 9.784/1999; art. 29 da Lei n. 

3.765/1960; art. 30 da Lei n. 4.242/1963; art. 1ª e 4º da Lei n. 8.059/1990;  e ADCT n. 

53, II, além de suposta divergência jurisprudencial. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 255, § 4º, III, do RISTJ, conheço do recurso especial para dar-lhe provimento, a fim 

de que seja restabelecida a pensão especial de ex-combatente à filha, ora autora da ação 

principal, com restabelecimento dos termos da sentença, inclusive quanto aos ônus 

sucumbenciais."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

No presente caso, está configurada a má-fé, pois é clara a exigência da legislação de 
regência de que a beneficiária da pensão não recebesse outros valores dos cofres públicos. 
Contudo, é claro dos autos a situação de que percebia desde 1995  aposentadoria como 
servidora pública federal vinculada ao INPI, na condição de Técnica em Propriedade 
Industrial, recebendo proventos de R$ 9.654,10 – valores de junho de 2019.

Ou seja, em que pese a demora da Administração para anular o ato, a ilegalidade 
flagrante estava sendo perpetrada desde antes da entrada em vigor da Lei 9.784/99.

Tal situação, manifestamente contrária ao que previa o Direito, não deve ser 
perpetuada, mas necessita ser estancada, pois a norma estabelece como pressuposto para a 
segurança jurídica a boa-fé. Situações manifestamente contrárias à norma não devem ser 
protegidas pelo instituto da decadência.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, 

pois aplicou a jurisprudência deste Superior Tribunal firme no sentido de que "a 
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incidência do prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999 em relação ao 

direito de anular tanto atos nulos quanto anuláveis, quando decorram efeitos favoráveis 

aos destinatários". 

O Tribunal de origem consignou expressamente que o ato administrativo de 

cancelamento da pensão ocorreu a mais de 5 anos após a vigência da Lei n. 9.784/1999, 

conforme dispõe:

 [...] In casu, segundo relatado, a autora, ora apelada, argui a decadência ou prescrição 

administrativa, eis que recebe a pensão objeto do presente feito há 43 (quarenta e três) anos, 

sendo que, mais tarde, em 1995, passou a perceber sua aposentadoria junto ao INPI. Agora, 

para sua surpresa e indignação, decorridos mais de 24 (vinte e quatro) anos, a Ré/apelante 

vem alegar uma acumulação indevida de benefícios. Sustenta que os benefícios concedidos 

há mais de 24 anos incorporaram-se ao patrimônio, razão pela qual, seu cancelamento atinge 

o princípio constitucional da irredutibilidade de vencimentos. Aduz, ainda, que com a 

vigência da Lei n. 9.784/99, o prazo prescricional para que a Administração procedesse a 

revisão dos benefícios concedidos é de 5 (cinco) anos, desta forma, quer considerando o 

início da concessão dos benefícios, quer considerando o início da vigência da lei, a saber, 

em 29.01.1999, é indiscutível ter-se operado a decadência.

Alega que recebe pensão de ex-combatente do seu falecido genitor, FIDERCINO 
FLORENTINO DOSSANTOS, concedida em 06/10/1976, no entanto, no decorrer de sua 
vida sempre necessitou trabalhar para complementar sua renda visto que possui 5 filhos e 
sempre necessitou compor a renda para as suas mantenças. Acrescenta que após muitos anos 
de muito trabalho e dedicação, em 1995, a autora obteve seu direito à aposentadoria junto ao 
INPI e, desde então, sempre recebeu seus proventos cumulativamente com a pensão de 
excombatente normalmente.

Afirma que, em agosto de 2019, recebeu uma carta do Serviço de Veteranos e 
Pensionistas da Marinhado Brasil informando que: “ fora constatado, por auditoria interna, 
que além da pensão de Ex-Combatente, a requerente recebe também do Instituto Nacional 
da Propriedade Industrial, ato este, que encontra-se em desacordo com o que determina o 
art. 30 da Lei nº 4.242/63, que dispõe ser a referida pensão inacumulável com qualquer 
importância recebida dos cofres públicos e ainda, determinando que seja apresentado 
documento oficial de cancelamento de benefício extra Marinha, caso opte pela pensão 
recebida pela MB.” (doc. 1).

[...]
Inicialmente, no tocante à decadência não merece prosperar tal argumento, pois a 

previsão contida no art. 54, da Lei nº 9.784/99 não afasta a possibilidade de a Administração 
rever seus atos, inclusive, a concessão dos benefícios, quando contabilizados de forma 
equivocada, pois o pagamento indevido é considerado ato nulo, impassível de convalidação 
no tempo, além do que os atos eivados de vício de legalidade, como se mostra a espécie, não 
somente podem, como devem ser revistos, haja vista o fundamento primordial do princípio 
da legalidade, bem como o da autotutela consubstanciado na Súmula 473 do STF, a saber: 
“A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam 
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ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 
apreciação judicial.”

[...]
No que tange ao pedido de pensão por morte, segundo jurisprudência sedimentada no 

âmbito do E. Supremo Tribunal Federal (RE-AgR 638227, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, de 
16/10/2012), a lei regente da pensão é aquela em vigor na data do falecimento do instituidor.

O instituidor da pensão de ex-combatente faleceu em 06/10/1976, quando vigorava o 
regulamento previsto nas Leis nºs 4.242/63 e 3.765/60, porquanto ocorrido durante a sua 
vigência.

Com efeito, a Lei 4.242/63 institui em seu artigo 30, pensão especial destinada aos 
ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial, in verbis:

“Art. 30 - É concedida aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial, da FEB, da 
FAB e da Marinha, que participaram ativamente das operações de guerra e se encontram 
incapacitados, sem poder prover os próprios meios de subsistência e não percebem qualquer 
importância dos cofres públicos, bem como a seus herdeiros, pensão igual à estipulada no 
art. 26 da Lei nº 3.765, de 4 de maio de 1960.

Parágrafo único - Na concessão da pensão, observar-se-á o disposto nos arts. 30 e 31 
da mesma Lei n°. 3.765de 1960”.

Por seu turno, a Lei 3.765/60, em seu art. 7º, estabelecia a seguinte ordem de 
beneficiários da pensão militar: “Art. 7º. A pensão militar defere-se na seguinte ordem:

I – à viúva;
II – aos filhos de qualquer condição, exclusive os maiores do sexo masculino, que não 

sejam interditos ou inválidos;
III – aos netos, órfãos de pai e mãe, nas condições estipuladas para os filhos; 
IV – à mãe viúva, solteira ou desquitada, e ao pai inválido ou interdito;
V – às irmãs germanas e consangüíneas, solteiras, viúvas ou desquitadas, bem como 

aos irmãos menores mantidos pelo contribuinte, ou maiores interditos ou inválidos;
VI – ao beneficiário instituído, desde que viva na dependência do militar e não seja do 

sexo masculino ou maior de 21 (vinte e um) anos, salvo se for interdito ou inválido 
permanente.

Depreende-se pela leitura do artigo supramencionado, que a pensão de ex-combatente 
por morte ocorrida na vigência das Leis 3.765/60 e 4.242/63, será devida às filhas, ainda que 
maiores de idade.

De outro eito, o legislador ordinário, ao regular o direito ao benefício do art. 30 da Lei 
nº 4.242/63,estabeleceu os seguintes requisitos para o pagamento de pensão especial: (1) ser 
o ex-militar integrante da FEB, da FAB ou da Marinha; (2) ter participado efetivamente de 
operações de guerra; (3)encontrar-se o ex-combatente incapacitado, sem condições de poder 
prover o seu próprio sustento; (4) não perceber nenhuma importância dos cofres públicos.

[...]
Ao que se apura dos autos, a autora nasceu no dia 05/01/1930, contando com 92 

(noventa e dois)anos de idade; e percebe desde 1995 aposentadoria como servidora pública 
federal vinculada ao INPI, na condição de Técnica em Propriedade Industrial, recebendo 
proventos de R$ 9.654,10 – valores de junho de 2019.

A autora/apelada era maior na data do óbito do instituidor, em 1976, e não 
demonstrou ser incapaz de prover o próprio sustento naquela oportunidade.

[...]

 

A infringência ao art. 54 da Lei n. 9.784/1999 prevalece, porquanto o ato de 

concessão da pensão apesar de ser ilegal, nulo, portanto, infringindo o art. 30 da Lei n. 

4.242/1963, atraí a incidência do indigitado dispositivo, porquanto veda a anulação de 

atos ilegais, que trazem benefício aos administrados, desde que não haja vício de 

inconstitucionalidade flagrante.
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Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. REVISÃO. 
DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA CONFIGURADA. INOVAÇÃO DE TESE 
RECURSAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE.

1. Decai em 5 (cinco) anos o poder/dever da Administração Pública de anular, 
revogar ou modificar ato administrativo do qual decorram efeitos favoráveis, nos termos do 
art. 54 da Lei n. 9.784/1999, salvo comprovada má-fé do beneficiário, hipótese não 
demonstrada nos autos. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.384.128/RS, relator 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/12/2020.

2. É firme a jurisprudência deste Superior Tribunal no sentido de que "a incidência do 
prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999 em relação ao direito de anular 
tanto atos nulos quanto anuláveis, quando decorram efeitos favoráveis aos destinatários. 
Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 676.880/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 19/12/2018; AgRg no AREsp 586.448/RJ, Rel. Min. Assussete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 30/3/2016"(AgInt no REsp n. 1.940.863/SE, relator 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/9/2021).

3. "[É] vedado, em sede de agravo interno, ampliar-se o objeto do recurso especial, 
aduzindo-se questões novas, não suscitadas no momento oportuno, em virtude da ocorrência 
da preclusão consumativa" (AgInt no REsp n. 1.536.146/PB, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/9/2016).

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.989.574/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 26/9/2022, DJe de 29/9/2022.) 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

PRAZO DECADENCIAL. ART. 54 DA LEI N. 9.784/1999. ATOS NULOS E 
ANULÁVEIS. INCIDÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DIRETA DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 5º DA LEI N. 3.373/1958.

1. O caso tratado no presente recurso não está abarcado por nenhum dos temas de 
repercussão geral suscitados nas razões recursais (Temas 41, 445 e 839).

2. Nos presentes autos, está em discussão a decadência do direito de a administração 
anular o ato que concedeu pensão de ex-combatente à recorrida, mesmo depois de decorrido 
o prazo previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999, por ter se aposentado em cargo público 
permanente, de modo a não atender aos requisitos da Lei n. 3.373/1958.

3. O ato questionado foi anulado por supostamente afrontar o disposto em legislação 
infraconstitucional, o art. 5º da Lei n. 3.373/1958, não tendo a agravante apontado 
dispositivo constitucional contrariado com a concessão do benefício em questão.

4. Não é qualquer inconstitucionalidade que afasta a incidência do prazo decadencial 
para a administração pública rever seus próprios atos. Para tanto, a inconstitucionalidade 
tem que ser flagrante. Isto é, deve decorrer de mero cotejo entre o ato questionado e o texto 
da Constituição, independentemente da interpretação de legislação infraconstitucional. 
Precedentes.

5. Tanto os atos anuláveis quanto os atos nulos estão sujeitos à decadência prevista no 
art. 54 da Lei n. 9.784/1999. Precedentes.

6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.496.923/ES, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 3/12/2019, DJe de 19/12/2019.)

 

No caso, a pensão foi cancelada em 22/10/2019 (Apostila do Serviço de 

Veteranos e Pensionistas da Marinha à fl. 53), portanto, a mais de 5 anos após a vigência 

da Lei n. 9.784/1999.
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Ante o exposto, nego provimento ao  agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.078.541 / RJ
Número Registro: 2023/0201593-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
51036330620194025101

Sessão Virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUISETE JOSE MACHADO DOS SANTOS
ADVOGADO : RENATA DOS SANTOS TRINDADE CALADO - RJ121917
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- PENSÃO - CONCESSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LUISETE JOSE MACHADO DOS SANTOS
ADVOGADO : RENATA DOS SANTOS TRINDADE CALADO - RJ121917

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 17 de outubro de 2023
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